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ATA N.º 2/2023 

 __________ Aos vinte e um dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, nesta Vila de 

Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão 

ordinária, pelas 20h30min, convocada por edital datado de dez do corrente mês de abril, com a Mesa 

assim constituída: __________________________________________________________________   

 __________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; _____________________  

 __________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; ____________________________________   

 __________ Segundo Secretária: - Hugo Miguel Calado Santos. ___________________________   

ORDEM DE TRABALHOS 

 __________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, 

respetiva Situação Financeira e Relação de Processos Judiciais em curso. (para conhecimento) ____  

 __________ PONTO 2 – ATA: ________________________________________________________  

 __________ - Ata n.º 1/2023, da Sessão Ordinária, realizada no dia 24/02/2023. (para deliberação) _  

 __________ PONTO 3 – Constituição do Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. Transferência de 

competências na área da Saúde. Documento ref.ª 6363/2023 (para deliberação) ________________  

 __________ PONTO 4 – Constituição de Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano Municipal 

de Ação Climática (PMAC Alcanena. Documento ref.ª 6502/2023 (para deliberação) _____________  

 __________ PONTO 5 – 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa e Grandes 

Opções do Plano – ano de 2023. Documento ref.ª 9345/2023. (para deliberação) ________________  

 __________ PONTO 6 – Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de € 1.600.000,00 com vista ao 

financiamento de investimentos. Documento ref.ª 9289/2023. (para deliberação) ________________  

 __________ PONTO 7 – Empréstimo “Programa de Recuperação e Resiliência” para financiamento, a 

título reembolsável, a celebrar entre IRHU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município 

de Alcanena. Operação 61161 – “Reconversão do Antigo Posto da GNR em Edifício de Habitação” Minuta 

de Contrato. Documento ref.ª 9341/2023. (para deliberação) ________________________________  

 __________ PONTO 8 – Relatório de Gestão e Prestação de Contas individuais do Município de 

Alcanena, relativo ao ano de 2022. Documento ref.ª 9352/2023. (Para deliberação) ______________  

 __________ PONTO 9 – 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena. Ano de 

2023. Documento ref.ª 9271/2023. (para deliberação) ______________________________________  

 __________ PONTO 10 – Apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira para comparticipação 

das despesas de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. Documento ref.ª 7218/2023. (para deliberação) 

 __________ PONTO 11 – Transferência de Competências do Município de Alcanena para as Freguesias 

- Decreto-Lei nº 57/2019 de 30 de abril. Documento ref.ª 9269/2023. (para deliberação) ___________  

 __________ PONTO 12 – Transferência de Competências de Gestão do Património Imobiliário Público 

sem Utilização para os Municípios. Documento ref.ª 9328/2023. (para deliberação) ______________  
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 __________ PONTO 13 – Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, Monsanto, 

Moitas Venda e Serra de Santo António – Proposta de delimitações. Documento ref.ª 9365/2023. (para 

deliberação)  ______________________________________________________________________  

 __________ PONTO 14 – Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Revogação do Protocolo e 

Reversão do Direito de Superfície. Documento ref.ª 9350/2023. (para deliberação) _______________  

 __________ PONTO 15 – Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Celebração de Protocolo e 

cedência em direito de superfície. Documento ref.ª 9351/2023. (para deliberação) _______________  

 __________ PONTO 16 – Proposta de Alterações do Regimento da Assembleia Municipal ao abrigo do 

seu art.º 101.º (para deliberação) ______________________________________________________  

 __________ PONTO 17 – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias: _________________________________________________________  

 __________ – Junta de Freguesia de Bugalhos. Documento ref.ª 9297/2023. (Para conhecimento) __  

 __________ – Junta de Freguesia de Minde. Documento ref.ª 9296/2023. (Para conhecimento)_____  

 __________ – Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento ref.ª 9291/2023. (Para conhecimento)  

 __________ – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 9294/2023 (Para 

conhecimento) _____________________________________________________________________  

 __________ – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 9292/2023. (Para 

conhecimento) _____________________________________________________________________  

 __________ PONTO 18 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, E.M. 

S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.200/6 (Para 

conhecimento) _____________________________________________________________________  

 __________ PONTO 19 – Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição. Ano de 2022. 

Documento ref.ª 4692/2023. (Para conhecimento) _________________________________________  

 __________ PONTO 20 – Protocolo Intermunicipal de Colaboração para Criação de Comissão de 

Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 500. Documento ref.ª 

9312/2023. (Para conhecimento) ______________________________________________________  

 __________ PONTO 21 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - Compromissos 

Plurianuais Assumidos no Período de 01/02/2023 a 31/03/2023. Documento ref.ª 8983/2023. (Para 

conhecimento) _____________________________________________________________________  

  



              
 

SESSÃO ORDINÁRIA - 21/04/2023 
 

3 
 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 __________ Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, a Senhora Presidente da Assembleia 

declarou aberta a Sessão. __________________________________________________________   

 __________ Análise dos pedidos de substituição _______________________________________  

 __________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Patrícia Santos Louro Anacleto. _____   

 __________ Presente o e-mail datado de 10 de abril corrente, no qual a Deputada Patrícia Santos Louro 

Anacleto, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos 

pessoais. __  ______________________________________________________________________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores Nuno Miguel Gomes 

Fragoso e Carlos Manuel Ferreira Correia, cidadãos seguintes na ordem da respetiva lista que informaram 

não poder comparecer. ______________________________________________________________  

 __________ Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, candidata seguinte 

na respetiva lista, que preencheu a vaga nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Nuno Miguel Silvério Duarte Marques.  

 __________ Presente o e-mail datado de 14 de abril corrente, no qual o Deputado Nuno Miguel Silvério 

Duarte Marques, eleito pelos Cidadãos por Alcanena-Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, 

solicita a sua substituição para esta sessão por motivos profissionais. _________________________   

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Marco Bruno de Matos 

Serra, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista que preencheu a vaga nos termos dos artigos 78.º 

e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. 

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 3 – Pedido de substituição apresentado por António Manuel Mina Duque. ________  

 __________ Presente o e-mail datado de 18 de abril corrente, no qual o Deputado António Manuel Mina 

Duque, eleito pelos Cidadãos por Alcanena – Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a 

sua substituição para esta sessão. _____________________________________________________   

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Paulo Jorge Marques 

Frazão, candidato seguinte na respetiva lista, que preencheu a vaga nos termos dos artigos 78.º e 79.º, 

da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. ___   

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 4 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões Quaresma Santos.  

 __________ Presente o e-mail datado de 18 de abril corrente, no qual o Deputado Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta sessão. 

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, candidata seguinte na respetiva lista, que preencheu a vaga nos termos dos artigos 78.º 
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e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. 

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 5 – Pedido de substituição apresentado por Ana Cristina Viegas Espada Lopes Fresco. 

 __________ Presente o e-mail datado de 18 de abril corrente, no qual o Deputado António Manuel Mina 

Duque, eleito pelos Cidadãos por Alcanena – Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a 

sua substituição para esta sessão, por razões pessoais. ____________________________________   

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, cidadã seguinte na ordem da respetiva lista que informou não poder 

comparecer.  ______________________________________________________________________  

 __________ Assim, foi convocado o Senhor Nelson Marques Marques, candidato seguinte na respetiva 

lista, que preencheu a vaga nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 6 – Pedido de substituição apresentado por Duarte Nuno Cruz Fonseca. _________  

 __________ Presente o e-mail datado de 19 de abril corrente, no qual o Duarte Nuno Cruz Fonseca, eleito 

pelos Cidadãos por Alcanena – Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição 

para esta sessão. __________________________________________________________________   

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Maria João de Brito Rosa 

Saturnino Sales, candidata seguinte na respetiva lista, que preencheu a vaga nos termos dos artigos 

78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

janeiro. ____  ______________________________________________________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento. 

 __________ 7 – Informação de Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Presidente da 

Junta de Freguesia de Minde. _______________________________________________________  

 __________ Presente o e-mail datado de 12 de abril corrente, no qual Joaquina de Fátima Espiguinha 

Proença Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de Minde, informa que será substituída pelo 

Tesoureiro da mesma Junta, Senhor Jorge Filipe Vieira. ___________________________________   
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 __________  Pelas vinte e uma horas, procedeu-se à chamada dos Membros da Assembleia, sendo 

feito o respetivo registo, verificando-se a presença de vinte e oito Membros: Isabel Vieira Luís, Hugo 

Miguel Calado Santos, Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Maria João de Brito Rosa Saturnino Sales, 

Carla Maria Jorge Batista, Marco Bruno de Matos Serra, Tânia Maria Martins Silva, Maria Fernanda Dias 

Pereira da Costa, Paulo Jorge Marques Frazão, Carla José Mendes Pereira, Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, Nelson Marques Marques, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes Venda, 

Pedro Nuno Mafra Calado, João António Gomes Calçada, Maria Margarida Duque Pessegueiro, Vanessa 

Maria Alegre Silva Ferreira Bernardo, Maria Judite Jorge Sacramento Reis Carvalho, Luís Miguel Martins 

Cândido, Luís Carlos Lourenço Salgueiro, Jorge Filipe Vieira, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel 

Marques Frazão, Eurico Frazão Justo, António Armando Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira Pereira 

e Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia Municipal. _____________   

 __________ – Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________________  

 __________ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  _____________  

 __________ – Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. ____________________  

 __________ – Vereadores: __________________________________________________________  

 __________ – Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires _____________________________________  

 __________ – José Luís Gomes Ramos _________________________________________________  

 __________ – Marlene Vieira Agostinho Carvalho _________________________________________  

 __________ – Sónia Carla Horta Bento _________________________________________________  

 __________ – Nuno Miguel Costa Silva _________________________________________________  

 __________ a) Leitura resumida do expediente _________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento de que, às quartas-feiras, 

mediante marcação prévia, atendia os munícipes que assim o solicitassem. Informou que não tem havido 

muitos agendamentos, sendo que os munícipes a abordam, informalmente quando se desloca pelas ruas 

e, principalmente, quando vai ao Mercado Municipal.  ______________________________________  

 __________ Deu conhecimento da sua participação no Conselho Municipal de Segurança, no qual se 

efetuou a apresentação do primeiro trimestre. O Conselho Municipal de Segurança reúne trimestralmente, 

nas quais é feito o ponto de situação sobre o respeitante à Proteção Civil.  _____________________  

 __________ Deu conhecimento da reunião realizada pelo Grupo de Trabalho do Plano de Combate às 

Alterações Climáticas. _______________________________________________________________  

 __________ Pelas vinte e uma horas e cinco minutos, a Senhora Presidente da Assembleia lembrou 

que, e conforme o artigo 79.º do Regimento desta Assembleia, há dois períodos para intervenção 

do público, sobre assuntos de interesse público relacionados com o Município. ____________   

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Público presente. ________  

 __________ Solicitou do uso da palavra o Senhor José Carlos Pereira.  ____________________  

 __________ Questionou se já existia alguma decisão quanto ao pagamento dos vencimentos em atraso 
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aos trabalhadores do município, face à alteração da semana de trabalho de 35 para 40 horas, situação 

considerada inconstitucional. Relembrou que o Município de Alcanena fora o único que não efetuara essa 

reposição dos vencimentos. __________________________________________________________   

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou não ter conhecimento do que se estava a referir 

pelo que teria de se informar, dado que tal situação não lhe tinha sido reportada pelo anterior Executivo. 

 __________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que tal situação tinha sido amplamente debatida noutras 

Sessões de Assembleia Municipal, nas quais o Senhor Presidente da Câmara participava, enquanto 

Deputado Municipal. Esclareceu que se tratou de uma alteração legislativa imposta na altura em que 

Passos Coelho era Primeiro-Ministro, na qual se estabeleceu que os trabalhadores da administração 

pública passavam das 35 para as 40 horas semanais de trabalho. O assunto era diferente do abordado 

em Sessões de Assembleia anteriores, sobre a aplicação do subsídio de penosidade e insalubridade a 

determinados trabalhadores do Município.  ______________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, sobre a aplicação desse subsídio já se tinha 

pronunciado. Não existindo suporte legal que enquadrasse o pagamento do mesmo, não iria ser aplicado. 

Recordou as situações às quais se aplicava o subsídio em questão, situações essas que não eram 

prestadas pelos trabalhadores do Município, concretamente, limpeza urbana ou gestão dos cemitérios.   

 __________ Informou que iria enviar a todos o Parecer Jurídico sobre a não aplicação do subsídio de 

penosidade e de insalubridade aos trabalhadores do Município.  _____________________________  

 __________ Relativamente ao assunto reportado pelo Senhor José Carlos Pereira, informou que, em 

2014/2015 ainda não era Deputado da Assembleia Municipal. E mesmo a partir de 2017 houve algumas 

Sessões nas quais não estivera presente, pelo que não tinha memória de ter votado sobre a reposição 

dos vencimentos aos trabalhadores, por conta da inconstitucionalidade da alteração do horário de trabalho 

de 35 para 40 horas.  _______________________________________________________________  

 __________ Não havendo mais questões por parte do público presente, a Senhora Presidente da 

Assembleia questionou os Membros da Assembleia se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a incluir no Período Antes da Ordem do Dia. __________________________________  

 __________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia 

de Monsanto. Referiu que, por ocasião de encerramento do edifício da Escola do Primeiro Ciclo de 

Monsanto, a Junta de Freguesia de Monsanto decidiu que o edifício não poderia ficar obsoleto. Assim, foi 

decisão de que o mesmo poderia ser reconvertido em creche. Fez-se um levantamento e reunião com 

possíveis parceiros para dinamizarem o espaço.  _________________________________________   

 __________ Em 2022 abriu aviso de candidatura, ao abrigo do PRR – Plano de Recuperação e 

Resiliência, para financiamento de novas respostas sociais em creche. A Junta de Freguesia contactou a 

Câmara Municipal que acolheu a ideia, mandou elaborar o projeto porque foi considerado que a instalação 

de uma creche em Monsanto seria um grande projeto para a Freguesia e para o Concelho.  __  ____  
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 __________ O projeto fora aprovado, com maioria, no CLAS - Conselho Local de Ação Social, tal como o 

Projeto de Creche de Bugalhos. __________________________________________________  ____  

 __________ Ambas as candidaturas foram submetidas em janeiro, as quais, numa fase inicial foram 

indeferidas, mas, após contestação em sede de audiência prévia, foi possível ver a candidatura da Creche 

de Bugalhos aprovada, mantendo-se o indeferimento da Creche de Monsanto.  ____________  ____  

 __________ Esclareceu que o indeferimento da candidatura se deveu ao facto de não existir Certidão 

Permanente da Escola. Lamentou que o indeferimento se devesse apenas a essa situação e que não 

tivesse sido possível efetuar os devidos registos na Conservatória. ______________________  ____  

 __________ Destacou o lado positivo, da aprendizagem com os erros e dar o melhor, por vezes, não é 

suficiente. Para a Freguesia era um grande projeto porque iria criar sessenta lugares em resposta social 

para creche.  _________________________________________________________________  ____   

 __________ Assim, solicitou à Câmara Municipal que trate da regularização da propriedade do edifício 

para que, num futuro período para apresentação de candidaturas fosse possível candidatar, novamente 

o projeto que tão estruturante era para a Freguesia.  __________________________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que existiam muitas situações no Município 

cuja situação patrimonial nunca fora resolvida. Deu o exemplo do Bairro Timor Lorosae onde nada estava 

registado. Os registos patrimoniais eram processos que poderiam levar meses a ser resolvidos.  ___   

 __________ Assim, deu indicações aos serviços que fosse efetuado todo o levamento do Património 

Municipal, prédios rústicos e prédios urbanos. A par desse levantamento, estava a ser efetuado o 

levantamento de toda a Rede Viária do Concelho e seu estado de conservação e pretendia-se avançar 

com um levantamento de todos os equipamentos eletromecânicos, como por exemplo sistemas de ar 

condicionado, para se efetuar um efetivo plano de manutenção.  ________________________  ____  

 __________ A seu ver, deveria ter existido, da parte do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, 

alguma flexibilidade sobre aplicação dos critérios de aceitação das candidaturas quanto à pertença e ao 

que dizem respeito. Sendo uma Escola Pública há mais de 40 anos, construída pelo Estado, custava-lhe 

a crer que a candidatura tivesse sido reprovada por falta de registo patrimonial.  ____________  ____  

 __________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que a Câmara se comprometera a avançar com a 

regularização do processo e era isso que estava a ser feito.  ___________________________  ____  

 __________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Pereira. Solicitou o ponto de situação sobre 

o número de médicos no Centro de Saúde de Alcanena, se estava regularizada a falta de médicos de 

família, se tinha sido efetuada alguma avaliação sobre a reabertura das Extensões de Saúde e se existiam 

medidas para assegurar a mobilidade dos cidadãos das Freguesias para a Sede de Concelho, no período 

em que não existe transporte coletivo.  _____________________________________________  ____  

 __________ A Deputada Carla Batista questionou sobre o ponto de situação da empreitada do Largo da 

Capela em Minde, considerando que, além do facto do prazo da empreitada ter sido largamente 

ultrapassado, agora aparentava estar parada.  ______________________________________  ____  
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 __________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Luís Salgueiro, Presidente da Junta de Freguesia 

de Bugalhos. Questionou sobre o ponto de situação do furo de Filhós.  ___________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu às questões colocadas.  _______  ____  

 __________ Sobre a Saúde, informou que reunira na semana da presente Assembleia Municipal com o 

Ministro da Saúde. Na semana seguinte à presente Sessão iria reunir com a Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, novamente.  ____________________________________  ____  

 __________ Deu conhecimento que iria ser apresentado o novo modelo de gestão de saúde, 

consubstanciado numa Unidade Local de Saúde, processo que iria ficar implementado no início de 2024.   

 __________ A Unidade Local de Saúde passava pela existência de uma gestão conjunta dos Hospitais e 

Centros de Saúde do Médio Tejo, com exceção de Ourém, acrescidos de Ponte de Sôr. Ourém, apesar 

de pertencer ao Médio Tejo, iria ficar agregada à Unidade de Saúde Local de Leiria, por motivos de maior 

proximidade ao Hospital Central de Leiria.  _________________________________________  ____  

 __________ Neste novo modelo de gestão, iria existir uma forma mais expedita de contratação de 

médicos, “guerra” na qual não gostaria de entrar e evitar o “quem dá mais”.  _______________  ____  

 __________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que, segundo últimas informações, existiam, 

nos Centros de Saúde de Alcanena e Minde, dois médicos efetivos e sete médicos em regime de 

prestação de serviços. A maioria dos médicos estava a laborar sem horário completo, no entanto, estava 

a ser possível darem resposta a algumas situações, ainda que não fosse a situação ideal.____  

 __________ Importava encontrar-se coordenador que permitisse iniciar o processo de criação de uma 

Unidade de Saúde Familiar.  _____________________________________________________  ____  

 __________ No que diz respeito à mobilidade dos cidadãos, em épocas fora do período escolar, informou 

que estava a ser avaliado, junto da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a possibilidade de 

redirecionar o “Transporte a Pedido” para solucionar o problema da falta de transporte.  _____  ____  

 __________ Sobre a empreitada do Largo da Capela, em Minde, o Senhor Presidente da Câmara 

informou que a obra estava parada na semana da presente sessão de Assembleia e na seguinte. O 

empreiteiro vinha demonstrando alguns sinais de fragilidade. Informaram que retomariam os trabalhos a 

dois de maio. Do ponto de vista técnico, a obra estava com um atraso de noventa dias. A não ser retomada 

a obra, seriam acionadas as garantias bancárias e efetuado novo concurso.  ______________  ____  

 __________ Sobre o Furo de Filhós, o Vereador Nuno Silva informou que se encontrava concluído, 

todos os ensaios foram efetuados, foram diligenciadas duas campanhas analíticas, definiu-se o perímetro 

de proteção. Estava pendente da emissão do título de utilização por parte da APA – Agência Portuguesa 

do Ambiente. _________________________________________________________________  ____  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira, sobre as medidas para atrair médicos para o Concelho, 

questionou se, a nível da reabilitação urbana, estava pensado destinar-se soluções habitacionais para 

médicos, à semelhança do que existia com as Casas dos Magistrados.  __________________  ____  
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 __________ Questionou sobre o ponto de situação da negociação da Transferência de Competências da 

Área da Saúde.  _______________________________________________________________  ____  

 __________ Congratulou-se com a possibilidade de o Aeroporto poder vir a ser instalado em Santarém.  

 __________ Questionou se, na sequência da Moção aprovada, no Período Antes da Ordem do Dia, numa 

reunião de Câmara, sobre a localização do novo Aeroporto em Santarém, a Moção poderia ser replicada 

à Assembleia Municipal, no sentido de reforçar a dita Moção.  __________________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu não haver qualquer inconveniente. Há largos 

meses que a Câmara Municipal aprovou a Moção de apoio à construção do novo Aeroporto de Santarém, 

sensibilizando o Governo a serem integrados na Comissão de Acompanhamento. Com o empenho do 

Engenheiro Mineiro Alves foi possível incluir os Municípios de Alcanena, Torres Novas e Golegã na 

Comissão de Acompanhamento.  _________________________________________________  ____  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira propôs que se redigisse um texto conjunto para que pudesse 

ser deliberado na próxima Sessão de Assembleia.  ___________________________________  ____  

 __________ Sobre a Transferência de Competências na Área da Saúde, o Senhor Presidente da 

Câmara informou que estavam a decorrer negociações com o Ministério da Saúde. A Transferência de 

Competências não seria aceite enquanto a situação da falta de médicos não fosse resolvida, bem como 

a reparação das patologias dos edifícios.  Não chegava fazerem grandes obras de “lifting”.  __  ____  

 __________ Quanto às medidas para atrair médicos para o Concelho, por mais exercícios que se 

fizessem, não era um processo de fácil resolução. Abriram concursos para colocação de médicos, com 

uma remuneração base 60% acima da atual e os concursos ficaram desertos. A competição com o setor 

privado era difícil. Chegou-se à situação atual pela falta de planeamento, de há dez anos para a 

atualidade.   _________________________________________________________________  

 __________ A Deputada Carla Batista ainda sobre a empreitada do Largo da Capela, disse não ter 

entendido, da explicação dada pelo Senhor Presidente da Câmara, se a obra iria ser retomada pela 

mesma empresa.  _____________________________________________________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a obra iria ser retomada pela mesma 

empresa.  __  _________________________________________________________________  ____  

 __________ Relembrou que a obra não estava parada há noventa dias, mas sim há cerca de quatro mil 

oitocentos e sessenta dias, altura em que a mesma foi prometida à população. ____________  ____  
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ORDEM DO DIA 

 __________ Pelas vinte e uma horas e quarenta e cinco minutos, a Senhora Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem do Dia. ______________________________________  

 __________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a Atividade do 

Município, respetiva Situação Financeira e Relação de Processos Judiciais em curso. (Para 

conhecimento) _____________________________________________________________________  

 __________ Presente, para conhecimento, a Informação número 9781, datada de 18 do corrente mês de 

abril, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município no período decorrido 

desde a data da anterior Sessão da Assembleia Municipal até à corrente Sessão da Assembleia Municipal 

e respetiva Situação Financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com indicação 

da fase processual em que se encontram. _______________________________________________  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira propôs, como já sugerido numa anterior sessão, que fosse 

enviado, junto com a Informação escrita do Senhor Presidente da Câmara, informação sobre o 

acompanhamento das grandes decisões estratégicas. _____________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara tomou a devida nota.  _________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento da Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara 

sobre a Atividade do Município, respetiva Situação Financeira e Relação de Processos Judiciais em curso. 

 __________ PONTO 2 – ATA: ________________________________________________________  

 __________ – Ata n.º 1/2023, da Sessão Ordinária, realizada no dia 24/02/2023 (para deliberação)   

 __________ Presente a Ata n.º 1/2023, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 24 de fevereiro de 2023, 

tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, a todos os Membros da 

Assembleia Municipal. _______________________________________________________________   

 __________ Deliberação tomada por maioria, com sete abstenções e vinte votos a favor: – Aprovada 

a Ata n.º 1/2023, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 24 de fevereiro de 2023. ______________  

 __________ Abstiveram-se os Deputados Fernanda Costa, Paulo Frazão, Marco Serra, Carla Ramos, 

Nelson Marques, Maria João Sales e Jorge Vieira. ________________________________________   

 __________ PONTO 3 – Constituição do Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. Transferência 

de competências na área da Saúde. Documento ref.ª 6363/2023. (para deliberação) ___________  

 __________ Presente a Informação n.º 6363, datada de 08 de março findo, enviada pela Câmara 

Municipal, referindo que o Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de janeiro, prevê, no seu Artigo 9º, a criação do 

Conselho Municipal de Saúde, em cada município. ________________________________________  

 __________ O Conselho Municipal de Saúde tem a seguinte composição: _____________________  

 __________ a) O presidente da câmara municipal, que preside; ______________________________  

 __________ b) O presidente da assembleia municipal; _____________________________________  

 __________ c) Um presidente da junta de freguesia eleito em assembleia municipal em representação 

das freguesias do município; __________________________________________________________  
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 __________ d) Um representante da respetiva administração regional de saúde; ________________  

 __________  e) Os diretores executivos e os presidentes dos conselhos clínicos e de saúde dos 

agrupamentos de centros de saúde; ____________________________________________________  

 __________ f) Um representante das instituições particulares de solidariedade social, designado, 

anualmente, pelo órgão executivo de associação representativa das mesmas, em regime de rotatividade; 

 __________ g) Um representante dos serviços de segurança social, designado pelo respetivo conselho 

diretivo; ___  ______________________________________________________________________  

 __________ h) Um representante das associações da área da saúde, por acordo entre as mesmas. _  

 __________ Assim, solicita à Assembleia Municipal a indicação de representante, ao abrigo da alínea c), 

do nº 1, do Art.º 9º, do DL nº 23/2019 – “Um presidente da junta de freguesia eleito em assembleia 

municipal em representação das freguesias do município”. __________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. __________  

 __________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, com 26 votos a favor, 1 voto contra e 1 

voto em branco: – Eleito o Presidente da Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, Edgar Fernando Teixeira Pereira, em representação das Freguesias do Município, no 

Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. ______________________________________________  

 __________ PONTO 4 – Constituição de Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano 

Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). Documento ref.ª 6502/2023. (para deliberação)  

 __________ Presente a Proposta n.º 6502, datada de 10 de março findo, enviada pela Câmara Municipal, 

referindo que no passado dia 31 de dezembro de 2021 foi publicada a Lei de Bases do Clima - Lei nº 

98/2021, que no artigo 14º estabelece que “as autarquias locais programam e executam políticas 

climáticas no âmbito das suas atribuições e competências, assegurando a sua coerência com os 

instrumentos de gestão territorial” e “os municípios aprovam, em Assembleia Municipal, no prazo de 24 

meses a partir da entrada em vigor da presente lei, um Plano Municipal de Ação Climática”. _______  

  _________ Atendendo a que a referida lei entrou em vigor no dia 1 de fevereiro de 2022, o Plano 

Municipal de Ação Climática terá de estar aprovado em Assembleia Municipal até 1 de fevereiro de 2024. 

 __________ Para a elaboração do Plano de Ação Climática de Alcanena o Município contratou os serviços 

de uma empresa especializada, a Enhidrica - Consultores de Engenharia Ambiental, Lda., com 

experiência em consultoria, estudos e projetos nas áreas de ambiente, qualidade, segurança alimentar, 

energia, segurança no trabalho e responsabilidade social. Concretamente no âmbito do combate às 

alterações climáticas, a Enhidrica está habilitada a prestar apoio a entidades públicas na elaboração de 

documentos-chave como Planos Municipais, Planos Intermunicipais e Planos Regionais de Adaptação às 

Alterações Climáticas. De destacar que foi esta entidade que desenvolveu o Plano Intermunicipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Médio Tejo (PIAAC-MT). _____________________________  

 __________ Tendo em atenção a necessidade de o desenvolvimento dos trabalhos envolver as diferentes 

partes interessadas do território, é relevante a criação de um Grupo de Trabalho, que terá a missão de 
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analisar e validar a documentação produzida, apoiar no processo de comunicação e no envolvimento dos 

cidadãos e parceiros locais e, posteriormente, apoiar na implementação do Plano. _______________  

 __________ O Grupo de Trabalho que acompanha o processo de elaboração do Plano de Ação Climática 

de Alcanena, tem a seguinte constituição: _______________________________________________  

 __________ - O Vereador do Pelouro responsável pela área do Ambiente e Energia, Nuno Silva; ___  

 __________ - Um representante da Assembleia Municipal de Alcanena (a indicar); _______________  

 __________ - O Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, Samuel Frazão; _______________  

 __________ - O Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, Eurico Justo; _______  

 __________ - O Chefe de Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo do Município de 

Alcanena, Sérgio Simões; ____________________________________________________________  

 __________ - A Técnica de Ambiente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais do 

Município de Alcanena, Maria João Santos; ______________________________________________  

 __________ - A Técnica do Gabinete Técnico Florestal, Alexandra Sousa; _____________________  

 __________ - O Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena, Paulo Silva; ______________  

 __________ - O Comandante dos Bombeiros Voluntários de Minde, Sérgio Henriques; ___________  

 __________ - Um representante do Comando Territorial de Santarém – Destacamento Territorial de 

Torres Novas – Posto de Alcanena da Guarda Nacional Republicana (a indicar); ________________  

 __________ - Um representante da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A. (a indicar); _______________________________________________________  

 __________ - Um representante do CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro (a indicar). _  

 __________ A coordenação do Grupo de Trabalho será realizada pelo Vereador do Pelouro responsável 

pela área do Ambiente e Energia, Nuno Silva, sendo secretariado pela Técnica de Ambiente da Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais do Município de Alcanena, Maria João Santos. _____  

 __________ Assim, solicita a nomeação de um representante da Assembleia Municipal de Alcanena no 

Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena).   

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta.  __________  

 __________ Referiu que o Executivo deliberou sobre a constituição do Grupo de Trabalho, cabendo 

depois à Assembleia Municipal a aprovação do Plano até um de fevereiro de dois mil e vinte e cinco.    

 __________ Verificou, com agrado, a vertente pedagógica vincada no Plano, com a sensibilização das 

pessoas para a realidade e com a identificação das ações necessárias e impacto das mesmas no território. 

 __________ Na reunião na qual esteve presente, reforçou a ideia de que a Escola é o meio onde a 

informação deve começar, com a formação de cidadãos conscientes. Muitas vezes a formação das 

crianças é uma forma de a informação chegar aos pais, avós, entre outros. ____________________  

 __________ Informou que, em Conferência de Líderes de Bancada se consensualizou a proposta dos 

nomes a levar a eleição, sendo que o mais votado seria membro efetivo e o outro ficaria como membro 

suplente.  __  ______________________________________________________________________  
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 __________ A Deputada Carla Pereira informou que as alterações climáticas deveriam ser da 

responsabilidade de todos. O Acordo de Paris ficou muito aquém de ter sido cumprido. Verificava-se a 

cultura de inúmeros planos, com imputação à sociedade civil do agravamento dos gases de efeito de 

estufa, quando as grandes fontes consumidoras de energia eram a agricultura, o uso dos solos e a 

indústria e a incapacidade de se fazer cumprir o princípio do poluidor-pagador. Redes de transportes 

insuficientes, não permitindo a troca do transporte individual pelo transporte coletivo, ausência de 

fiscalização, inexistência de políticas de descarbonização da indústria, falta de incentivos ao comércio 

local e produção local, no sentido de se abandonar o consumo de produtos de longo curso. _______  

 __________ Acrescentou que não deixou de ser curioso que a Comissão integrava um representante do 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, ironizando tratar-se de uma entidade que tem dado 

contributos para o combate às alterações climáticas e degradação ambiental do Concelho de Alcanena. 

 __________ Referiu que não existia representação de qualquer associação ambientalista ou do PNSAC 

– Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, sendo que este último poderia ter alguma opinião no 

que diz respeito ao uso dos solos e da floresta.  __________________________________________  

 __________ Denotava-se que a preocupação com as alterações climáticas da Administração Central 

passava para a Administração Local.  __________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que era do conhecimento de todos que os 

grandes emissores de dióxido de carbono eram os elencados pela Deputada Carla Pereira. Era um 

problema estrutural, mas, efetivamente, os cidadãos não se deviam abster da sua quota parte de 

cidadania. Apelar à colaboração de todos para mudanças de hábitos.  ________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que o exemplo que deu da população 

escolar tinha a ver com o facto da importância de se incutir os hábitos na comunidade escolar, pela 

possibilidade de replicação para os restantes cidadãos.  ____________________________________  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira esclareceu que, no combate às alterações climáticas todos 

tinham um papel importante: as políticas públicas, as políticas privadas e  os comportamentos. A decisão 

entre ser sustentável ou não decorre de o indivíduo ter vontade coletiva de resolver os problemas que a 

todos afetam.  _____________________________________________________________________   

 __________ Acrescentou que seria importante que o trabalho do Grupo de Trabalho e do representante 

eleito não se esgotasse com a aprovação do Plano, mas que pudesse ter capacidade para acompanharem 

a implementação do mesmo.  _________________________________________________________  

 __________ O Vereador Nuno Silva clarificou que o Plano Municipal de Ação Climática pretendia 

responder a um requisito legal e também promover o envolvimento da população.  _______________  

 __________ Informou que já existia trabalho desenvolvido e que iria alimentar o trabalho a ser efetuado 

pelo Grupo de Trabalho. Concordou que a escola era o veículo principal para se chegar à família. __   

 __________ Referiu que já estavam representados no Observatório do Ambiente uma associação 

ambientalista e o PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, ainda que fosse concordante 
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que poderia ser incluído o PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros no presente Grupo 

de Trabalho.  ______________________________________________________________________  

 __________ Alguns dos projetos que se poderiam enquadrar no combate às alterações climáticas eram 

a implementação da Zona Industrial junto da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, numa 

ótica de reutilização da água, diminuição do transporte, a criação de um Plano de Mobilidade elétrica para 

os transportes, eficiência energética nos edifícios, renaturalização de espaços industriais devolutos, entre 

outros.  ____  ______________________________________________________________________  

 __________ Acrescentou que os projetos, para serem objeto de aprovação em candidatura, têm de 

cumprir com questões de eficiência energética. ___________________________________________  

 __________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, com 13 votos a favor do Deputado João 

Calçada, 12 votos a favor de Pedro Calado, 1 voto nulo e 2 votos em branco: – Nomear, como 

membro efetivo, João António Gomes Calçada e como membro suplente, Pedro Nuno Mafra Calado, 

como representantes da Assembleia Municipal, no Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano 

Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). __________________________________________      

 __________ PONTO 5 – 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa e Grandes 

Opções do Plano – ano de 2023. Documento ref.ª 9345/2023. (para deliberação) _____________  

 __________ Presente a Informação n.º 9345, datada de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara 

Municipal, remetendo os Documentos da Proposta de  2.ª Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita 

e da Despesa e Grandes Opções do Plano, referentes ao ano de 2023. _______________________   

 __________ Em termos globais a Revisão Orçamental representa um acréscimo de €1.318.908,00 (um 

milhão trezentos e dezoito mil novecentos e oito euros), quer no Orçamento da Receita, quer no 

Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental de 2023 para o valor global de €22.982.816,94 

(vinte e dois milhões novecentos e oitenta e dois mil oitocentos e dezasseis euros e noventa e quatro 

cêntimos), considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de €20.717.132,00 (vinte milhões 

setecentos e dezassete mil cento e trinta e dois euros), ou seja, um aumento de 6.36% relativamente à 

previsão inicial. ____________________________________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. __________  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade: – Aprovada a Segunda Revisão Orçamental ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e Grandes Opções do Plano, referente ao ano de 2023.  _____   

 __________ Em termos globais a Revisão Orçamental representa um acréscimo de €1.318.908,00 (um 

milhão trezentos e dezoito mil novecentos e oito euros), quer no Orçamento da Receita, quer no 

Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental de 2023 para o valor global de €22.982.816,94 

(vinte e dois milhões novecentos e oitenta e dois mil oitocentos e dezasseis euros e noventa e quatro 

cêntimos), considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de €20.717.132,00 (vinte milhões 

setecentos e dezassete mil cento e trinta e dois euros), ou seja, um aumento de 6.36% relativamente à 

previsão inicial. ____________________________________________________________________  
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 __________ O Deputado Luís Salgueiro ausentou-se da sala, eram vinte e duas horas e trinta e 

cinco minutos. ____________________________________________________________________  

 __________ PONTO 6 – Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de 1.600.000,00€, com vista 

ao financiamento de investimentos. Documento n.º 9289/2023. (Para deliberação) ___________  

 __________ Presente o Despacho de Adjudicação referência 9289, datado de 12/04/2023, que foi 

exarado na sequência do despacho referência 8420, exarado a 31/03/2023, para a eventual contratação 

de Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao valor de 1.600.000,00€ (um milhão e seiscentos mil 

euros), com vista ao financiamento de investimentos constantes do Plano Plurianual de Investimentos, 

enviado pela Câmara Municipal de Alcanena ao abrigo do n.º 2, do artigo 50.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, Processo que foi presente à Reunião Ordinária da Câmara, realizada no dia 17 do corrente 

mês de abril, tendo sido deliberado aprovar a Proposta de contratação do referido empréstimo e submeter 

a mesma para autorização do Órgão Deliberativo do Município, já que é competência da Assembleia 

Municipal “autorizar a contratação de empréstimos nos termos da lei” (alínea f), do n.º 1, do artigo 25.º, 

do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). _______________________________________  

 __________ O Processo de empréstimo veio acompanhado da Informação referência 9353, de 

13/04/2023, na qual se informa sobre a capacidade de endividamento do Município de Alcanena, para 

efeitos de contratação de Empréstimo de Médio Longo Prazo, até ao valor de 1.600.000,00€ (um milhão 

e seiscentos mil euros), para financiamento de investimentos constantes do Plano Plurianual de 

Investimentos, conforme mencionado na parte final do n.º 5, do artigo 49.º, do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, com as suas ulteriores alterações, bem com a verificação das condições definidas 

relativamente à contratação do empréstimo pretendido. ____________________________________   

 __________ A contratação de empréstimos de médio e longo prazo obedece ao previsto no artigo 51º, do 

RFALEI - Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (com as alterações 

introduzidas pelo artigo 365º, do Orçamento de Estado para 2020). ___________________________  

 __________ O limite da dívida apurado para o ano de 2023 é de €17.595.740,54 (dezassete milhões 

quinhentos e noventa e cinco mil setecentos e quarenta euros e cinquenta e quatro cêntimos). _____   

 __________ O presente empréstimo é a contratar com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte 

e Tramagal, nas condições constantes da proposta apresentada. _____________________________  

 __________ O empréstimo tem como finalidade o financiamento dos seguintes investimentos:  _____  

Investimentos a financiar Valor a Financiar (€) 

Aquisição de Terrenos para Área de Acolhimento Empresarial 1/A23 700.000 

Aquisição imóvel para correção de traçado Rua 25 de Abril 150.000 

Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena 91.000 
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Estratégia Local de Habitação – Aquisição imóveis e projetos de 

reabilitação urbana –- FASE 2 

659.000 

Total Investimento 1.600.000 

 __________  O Senhor Presidente da Câmara elencou os investimentos para os quais se destinava o 

Empréstimo.  _________________________________________________________________  ____  

 __________ - Informou que estava previsto que a primeira fase do Plano de Pormenor do Parque 

Empresarial de Alcanena fosse enviada para consulta pública em junho de dois mil e vinte e três. Já se 

adquiriam terrenos e estavam já escriturados cerca de 4 hectares, na sequência do contacto efetuado 

com os cerca de cinquenta proprietários. ___________________________________________  ____  

 __________ – Informou que se estava a tentar negociar, junto da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo e da CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, da possibilidade deste 

investimento, com componente intermunicipal, poder ser enquadrado no Fundo de Transição Justa. _  

 __________ O Empréstimo destinava-se à segunda fase de aquisição dos terrenos.  ________  ____  

 __________ – Informou que se pretendia lançar concurso em outubro, com início de obra no início de 

2024, para correção da curva do Miradouro, em Alcanena. Para tal, era necessário proceder-se à 

aquisição de uma habitação. _____________________________________________________  ____  

 __________ – Referiu que a Escola Secundária de Alcanena estava enquadrada na listagem de escolas 

prioritárias de intervenção. Procedeu-se à reformulação do projeto existente e a intervenção proposta, 

mais profunda que a inicial, iria rondar os oito milhões de euros. ________________________   ___  

 __________ –- Estratégia Local de Habitação: Estavam em fase de projeto dezenas de fogos, como por 

exemplo treze fogos em Vila Moreira, Bairro Anastácio Gonçalves e Bairros das Comissões Fabriqueiras 

e dezassete fogos em obra (Bairro Dr. Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina).  Tencionava avançar 

para concurso a Reconversão do Edifício da GNR em Habitação.  _______________________  ____  

 __________ Iria avançar-se com uma nova fase de aquisições de imóveis devolutos, para atingir uma 

ótima de reabilitação urbana.  ____________________________________________________  ____  

 __________ Em suma, pretendia-se duplicar a oferta de habitação pública para arrendamento.   ___  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira referiu que não havia qualquer objeção quanto à política de 

habitação do Município. No entanto, importava acautelar-se o equilíbrio financeiro das contas. Chamou à 

atenção para o endividamento excessivo. Propôs que fosse partilhada com a Assembleia Municipal 

informação atualizada.  _________________________________________________________  ____  

 __________ Sobre o Parque Empresarial de Alcanena questionou se tinham sido equacionados os custos 

e benefícios e quem iria suportar os custos das infraestruturas. Se já existia Plano de Viabilidade 

Económico elaborado e se as forma de gestão estava suficientemente robusta para se avançar.  ___   

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou que muitas das operações incluídas seriam 

candidatas a fundos comunitários, pelo que os empréstimos seriam amortizados à medida que seriam 

recebidas as comparticipações.  __________________________________________________  ____  
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 __________ Quanto ao modelo de gestão do Parque Empresarial de Alcanena, informou da necessidade 

de se ter uma bolsa de terrenos para permitir que quem tivesse capital pudesse investir. Ter-se-ia de 

procurar financiamentos, parecerias público-privadas ou outros, sendo que para tal era necessário ter 

terrenos que permitissem alavancar o processo. Só para infraestruturação estimava-se um investimento 

de cerca de vinte milhões de euros.  _______________________________________________  ____  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Autorizar o Município de Alcanena 

a contratar um Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao valor de € 1.600.000 (um milhão e seiscentos 

mil euros) a contratar com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte e Tramagal, nas condições 

constantes da proposta apresentada, para financiamento dos seguintes investimentos constantes do 

Plano Plurianual de Investimentos:  ____________________________________________________  

Investimentos a financiar Valor a Financiar (€) 

Aquisição de Terrenos para Área de Acolhimento Empresarial 1/A23 700.000 

Aquisição imóvel para correção de traçado Rua 25 de Abril 150.000 

Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena 91.000 

Estratégia Local de Habitação - Aquisição imóveis e projetos de reabilitação 

urbana - FASE 2 

659.000 

Total Investimento 1.600.000 

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __   

 __________ PONTO 7 – Empréstimo “Programa de Recuperação e Resiliência” para financiamento, 

a título reembolsável, a celebrar entre IRHU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e o 

Município de Alcanena. Operação 61161 – “Reconversão do Antigo Posto da GNR em Edifício de 

Habitação” Minuta de Contrato. Documento ref.ª 9341/2023. (para deliberação) _____________  

 __________ Presente a Proposta referência 9341/2023, na qual se refere que o Município de Alcanena, 

no âmbito da sua política de reabilitação urbana municipal e de habitação local, pretende levar a cabo a 

reabilitação do edificado existente, destinada a famílias em condições de indignidade habitacional, por um 

lado e, a jovens e jovens famílias que, face aos rendimentos, não encontram solução habitacional no 

mercado de arrendamento existente. ___________________________________________________  

 __________ O Município apresentou a operação a candidatura ao Aviso n.º 01/C02-i05/2022 - 

Investimento RE-C02-I05 – Parque Público de Habitação a Custos Acessíveis; Componente 2 – Habitação 

VERTENTE EMPRÉSTIMOS. A candidatura mereceu decisão de aprovação. ___________________  

 __________ O apoio, ao abrigo do presente aviso de candidatura é de natureza reembolsável, através da 

celebração de contrato de financiamento entre o IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 

e o Município, do âmbito do contrato de financiamento, celebrado entre esta entidade e a Estrutura de 

Missão “Recuperar Portugal”, em 30 de dezembro de 2021, para financiar a realização do Investimento 

com o código REC02-i05 designado por “Parque público de habitação a custos acessíveis”. _______  
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 __________ Foi aprovada concessão, a título de empréstimo, do valor de até 793.785,70€ (setecentos e 

noventa e três mil setecentos e oitenta e cinco euros e setenta cêntimos), propondo-se a sua aprovação 

por parte deste Órgão Deliberativo. ____________________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento. Informou que se iria demolir 

o edifício existente e que iria ter três pisos. _________________________________________  ____   

 __________ A Deputada Carla Pereira questionou, tendo em conta os problemas de habitação 

existentes no Concelho, como se propôs a construção de habitações de tipologia T1 e T2. Acrescentou 

que 150.000,00€ por fogo era um valor muito inflacionado.  ____________________________  ____  

 __________ O Deputado Luís Cândido questionou se, face à localização do edifício, o mesmo não 

deveria destinar-se a serviços públicos e, considerando o valor tão elevado por cada habitação, qual seria 

a contrapartida do valor de arrendamento.  _________________________________________  ____  

 __________ A Deputada Carla Batista concordou com as opiniões anteriores de que o investimento por 

fogo era bastante elevado.  ______________________________________________________  ____  

 __________ Tratava-se de um empréstimo de mais de 900.000,00€, para a Reabilitação do antigo quartel 

da GNR, para a construção de 6 fogos que, contas feitas, rondarão os 150.000,00€ cada um. _  ____  

 __________ Relativamente a este empréstimo, poderia ser usado como argumento o facto de não ser 

considerado para o nível de endividamento, mas teria de ser sempre considerado para as 

responsabilidades a pagar. Responsabilidades que se juntavam às responsabilidades já assumidas, 

nomeadamente com a compra de imóveis que também precisarão de obras de requalificação.   ____  

 __________ Solicitou que, oportunamente, nos fosse elencada a lista dos imóveis adquiridos. _  ____  

 __________ A requalificação urbana e a habitação eram temáticas importantes, como era também 

importante garantir a responsabilidade e o equilíbrio orçamental que, com a tendência de endividamento 

que se perspetivavam, e com as referências já feitas anteriormente à debilidade do equilíbrio financeiro, 

era algo que continuava a preocupar do Deputados do Partido Socialista. Questionaram se se tratava de 

uma prioridade face a outras opções existentes.  _____________________________________  ____  

 __________ Pelo exposto, informou que os Deputados do Partido Socialista consideram que não estão 

reunidas as condições para o seu voto favorável neste ponto. __________________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara disse que o espaço existente e disponível no edifício é 

que ditava as tipologias.  ________________________________________________________  ____  

 __________ Acrescentou ser importante garantir os apoios do PRR – Plano de Recuperação e 

Resiliência, requalificando-se o parque habitacional com oferta como nunca existiu.  ________  ____  

 __________ Esclareceu que o imóvel se destinava a arrendamento a custos acessíveis e não a habitação 

social. Foi elaborado, inclusive, um estudo em que se estimou o benefício do Município em termos de 

impostos arrecadados, por via da fixação de população.  ______________________________  ____  

 __________ Com a política de habitação pretendia-se inverter a perda de população que se assistiu nos 

últimos anos.  _________________________________________________________________  ____  
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 __________ A requalificação do edifício cruzava-se com a requalificação que se pretendia efetuar no 

Parque do Lavradio, com criação de vinte e oito lugares de estacionamento, para dar apoio à habitação e 

ao edifício que iria ser requalificado na Praça Marechal Carmona.  _______________________  ____  

 __________ A Deputada Carla Pereira questionou se existia algum montante máximo de financiamento 

via do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência atribuído ao Município.  ________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara disse desconhecer. ___________________________ 

 __________ Deliberação tomada por maioria, com doze votos contra, uma abstenção e catorze 

votos a favor: – Autorizar o Município de Alcanena a contratar o Empréstimo “Programa de Recuperação 

e Resiliência” para financiamento, a título reembolsável, da operação 61161 – “Reconversão do Antigo 

Posto da GNR em Edifício de Habitação”, a celebrar entre IRHU – Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana e o Município de Alcanena, enquadrado no Aviso de Publicitação de Investimento RE-C02-i05 - 

Parque Público de Habitação a Custos Acessíveis; Componente 2 – Habitação VERTENTE 

EMPRÉSTIMOS: ___________________________________________________________________  

 __________ Empréstimo no valor de até 793.785,70€ (setecentos e noventa e três mil, setecentos e 

oitenta e cinco euros e setenta cêntimos), correspondendo: _________________________________  

 __________ a) 734.315,53 € (setecentos e trinta e quatro mil, trezentos e quinze euros e cinquenta e três 

cêntimos), ao empréstimo, com verbas do Programa; ______________________________________  

 __________ b) 59.470,17 € (cinquenta e nove mil, quatrocentos e setenta euros e dezassete cêntimos), 

ao IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incorrido ou a incorrer, nos termos estabelecidos no artigo 

8.º, n.º 18 da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro, que estabelece a Lei do Orçamento de Estado para 

2023, na sua atual redação, caso o Mutuário não possa exercer o direito à dedução do IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado suportado. _________________________________________________  

 __________ 2) Cada tranche do presente empréstimo tem um prazo de até 28 (vinte e oito) anuidades, o 

qual inclui um período de carência de capital de até 2 (dois) anos. ____________________________  

 __________ O valor do empréstimo financiado com fundos reembolsáveis do PRR - Plano de 

Recuperação e Resiliência e destinados ao parque público de habitações a custos acessíveis, não é 

considerado para efeito de apuramento da dívida total dos municípios referida no artigo 52.º, da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro. ___________________________________________________________  

 __________ Votaram contra os Deputados Silvestre Pereira, Carla Batista, Tânia Silva, Fernanda Costa, 

Carla Ramos, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Margarida Pessegueiro, Luís Cândido, Álvaro Gonçalves, 

Samuel Frazão e António Silva. _______________________________________________________   

 __________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira. _______________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __  

 __________ PONTO 8 – Relatório de Gestão e Prestação de Contas individuais do Município de 

Alcanena, relativo ao ano de 2022. Documento ref.ª 9352/2023. (Para deliberação) ___________  
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 __________ Presente o Relatório de Gestão das Contas Individuais Município de Alcanena, referentes a 

2022, bem como os Documentos de Prestação de Contas do ano 2022, com o número de registo 

9352/2023, remetidos pela Câmara Municipal de Alcanena. _________________________________  

 __________ Os referidos Documentos foram aprovados na Reunião da Câmara Municipal, realizada em 

17 de abril de 2023. _________________________________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto em questão. _   

 __________  O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos. Referiu que os 

resultados da Câmara Municipal seriam positivos e superiores ao ano de 2021, não fosse a necessidade 

de encaixe do Resultado Líquido Negativo das Contas da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. O resultado líquido negativo dessa entidade deveu-se ao impacto do aumento 

dos custos com energia e produtos químicos, consequência da Guerra entre a Ucrânia e a Rússia, 

nomeadamente por só ter sido possível efetuar-se ajuste à tarifa passados dez meses e cujo breakeven 

point se estimava ser alcançado em abril de 2024, caso não se verificasse uma redução nos custos com 

a energia, por via de redução dos custos, por negociação com os fornecedores de energia o que, a 

acontecer, poder-se-ia alcançar o breakeven point ainda no corrente ano de 2023.  ______________  

 __________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Silvestre Pereira. Iniciou a sua exposição 

referindo que, o impacto do aumento dos custos energéticos, por via da Guerra entre a Ucrânia e a Rússia, 

teve uma grande repercussão no aumento das tarifas aplicáveis aos consumidores finais. A seu ver, e no 

sentido de se minimizar o impacto do aumento energético, dever-se-ia ter em consideração outras 

situações que permitissem a melhoria da eficiência do sistema, no seu conjunto, como por exemplo, a 

nível operacional, comercial e eficiência hídrica. __________________________________________  

 __________ Referiu que se verificava um aumento nas perdas de água, não tendo visto no documento 

identificação clara da estratégia a adotar no seu combate.  __________________________________  

 __________ Acrescentou a importância de se avaliar o impacto do projeto de recuperação de sobrantes, 

para o qual o Município disponibilizou espaço para o efeito, por se tratar de algo que poderia ter impacto 

nas contas do futuro ano.  ____________________________________________________________  

 __________ Destacou que, quanto ao referido sobre a concentração da indústria junto à ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais, importava avançar-se, em primeiro lugar, com a elaboração de Plano 

de Pormenor para a área em causa.  ___________________________________________________  

 __________ Ainda relativamente ao Relatório e Contas da AQUANENA –- Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento, E.M, S.A., informou não ter visto referência quanto à penalização das indústrias 

incumpridoras. Questionou se as medidas previstas implementar pelos industriais estavam todas 

implementadas ou não. ______________________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A. tinha vários projetos em curso no sentido de otimizar os processos e 

reduzir custos, nomeadamente, a instalação de painéis fotovoltaicos, a elaboração do Plano de Combate 
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às perdas de água. Acrescentou que os Termos de Referência do Parque Industrial do Couro já tinham 

sido aprovados, no sentido de ser possível a relocalização das indústrias no médio e longo prazo.  __   

 __________ Quanto aos incumprimentos dos industriais vinham sendo implementadas as medidas.    

 __________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que, quanto aos custos com energia, se vinha 

verificando, paulatinamente, a recuperação dos custos, por via de negociações quase semanais com a 

Endesa, pelo que, assim que se verificasse a existência de condições para nova revisão tarifária, seria 

efetivada.  _  ______________________________________________________________________  

 __________ Informou que a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. já 

adjudicara a uma empresa com grande experiência, a elaboração de novo EVEF - Estudo de Viabilidade 

Económico Financeiro, cujo documento se pretendia remeter para aprovação assim que possível.  __  

 __________ Os pressupostos de elaboração do novo EVEF – Estudo de Viabilidade Económico 

Financeiro incidiam sobre a reformulação da fórmula de cálculo das alterações tarifárias, de modo que 

sejam mais expeditas e que respondam mais rapidamente a alterações dos custos de energia e de 

produtos químicos. 

 __________ Informou que se celebrou um novo contrato de energia, com preços mais baixos, mas ainda 

muito longe dos praticados há cerca de dois anos.  ________________________________________  

 __________ Informou que era, também, preocupação da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A.  a eficiência hídrica e, por tal facto, encontrava-se em curso uma contratação 

externa para deteção de perdas de água. Acrescentou que a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento, E.M, S.A.  tinha um colaborador, com formação dada pela EPAL – Empresa Portuguesa 

de Águas Livres e que já tinha detetado algumas fugas de perdas significativas.  ________________  

 __________ Referiu que o canal do Alviela era o que mais fugas apresentava. Estava a ser avaliada, 

tecnicamente, a possibilidade de se efetuar um furo em Vila Moreira, para se substituir, parcialmente, o 

abastecimento via canal do Alviela e assim se poder reduzir a pressão do mesmo, diminuindo-se o número 

de roturas e de perdas de água.  ______________________________________________________  

 __________ Demonstrou preocupação quanto ao aumento dos custos de tratamento das lamas, devido 

ao aumento da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos. Estava a ser equacionado o transporte de lamas 

para tratamento fora, mas os custos da solução eram muito elevados, nomeadamente cerca de 

200.000€/ano, pelo que se estavam a ser estudados outros cenários. _________________________  

 __________ Informou que estavam a ser negociadas com o governo as possibilidades de financiamento 

do investimento de nove milhões de euros que era necessário efetuar, no âmbito dos investimentos 

identificados no Plano Estratégico.  ____________________________________________________  

 __________ Informou que a licença de descarga da ETAR – Estações de Tratamento de Águas Residuais 

foi prolongada por mais um ano, sendo que se verificava uma melhoria da água à saída da ETAR - 

Estações de Tratamento de Águas Residuais e que tinha impacto positivo para as empresas, no âmbito 

do cumprimento das regras do Leather Working Group. ____________________________________  
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 __________ No que dizia respeito à penalização dos industriais, informou ter existido selagem de uma 

unidade industrial, devido a atrasos de pagamentos do serviço que foi imediatamente regularizado. _  

 __________ Continuavam a existir incumprimentos nos valores dos parâmetros de descarga por parte de 

algumas unidades industriais pelo que iriam ser notificadas mais um conjunto de empresas com a 

aplicação de contraordenações.   ______________________________________________________  

 __________ Quanto aos odores, informou que se fez visita a todas as unidades industriais com processo 

de ribeira e notificadas no sentido de apresentarem, no prazo de trinta dias o Plano de Controlo de 

Emergências, Plano de controlo de Odores, medidas a aplicar e forma de controlo. Seriam efetuadas 

novas ações de fiscalização a partir de dia 15 de maio. _____________________________________   

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: – Aprovado o Relatório de Gestão 

das Contas Individuais Município de Alcanena, referentes a 2022, bem como os Documentos de 

Prestação de Contas do ano 2022. _____________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __  

 __________ PONTO 9 – 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena. Ano 

de 2023. Documento ref.ª 9271/2023. (para deliberação) _________________________________  

 __________ Presente a Informação n.º 9271, datada de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara 

Municipal, contendo a  – 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, referente 

ao ano de 2023. ____________________________________________________________________  

 __________ A presente alteração contempla: ____________________________________________  

 __________ – Criação de um (1) posto de trabalho permanente, por recurso a contrato de trabalho em 

funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria de técnico superior, área funcional 

Ação Social e Educação, cuja descrição das atividades se encontra na informação ref.ª 9271, processo 

ref.ª 2023/150.20.200/1; _____________________________________________________________  

 __________ – Criação de seis (6) postos de trabalho não ocupado, na carreira e categoria de assistente 

operacional (auxiliar de serviços gerais), por recurso a contrato de trabalho em funções públicas, a termo 

resolutivo certo, por 3 meses (época alta – julho, agosto e setembro), com fundamento na alínea f), do n.º 

1, do artigo 57.º, da LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções em Públicas. ___________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. __________  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: – Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena para 2023, de acordo com o disposto nos artigos 

28.º e 29.º, da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho. __  ______________________________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __   

 __________ PONTO 10 – Apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira para 

comparticipação das despesas de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. Documento ref.ª 

7218/2023. (para deliberação) ________________________________________________________   
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 __________ Presente a Proposta n.º 7218, datada de 17 de março findo, enviado pela Câmara Municipal, 

dando conhecimento que aprovou a Proposta de atribuição de um apoio financeiro à União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, no valor de 72.000,00€ (setenta e dois mil euros), para comparticipação na 

empreitada de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira, através de compromisso plurianual, da seguinte 

forma: _____  ______________________________________________________________________  

 __________ – Ano 2023 – Atribuição de 25.000€ (vinte e cinco mil euros), mediante a apresentação das 

respetivas faturas; __________________________________________________________________  

 __________ – Ano 2024 – Atribuição de 47.000,00€ (quarenta e sete mil euros), mediante a apresentação 

das respetivas faturas.  ______________________________________________________________  

 __________ O pagamento será efetuado à medida do envio dos documentos comprovativos de despesa. 

 __________ Assim, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal, com vista à respetiva 

aprovação. _  ______________________________________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. ______  ____  

 __________ O Deputado António Frazão, Presidente da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira agradeceu o apoio, considerando que a necessidade de alargamento se arrastava há mais de 

oito anos estando o Cemitério sobrelotado. Informou que a obra estava em execução, mas ainda iria 

demorar mais três meses.  ______________________________________________________  ____  

 __________ O Vereador Alexandre Pires agradeceu ao Presidente da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira a forma como os dois chegaram a um acordo e agradeceu a compreensão tida. 

 __________ O Deputado João Calçada disse que se deveria começar a planear a forma de gestão dos 

Cemitérios pois não podiam ser alargados constantemente. ____________________________  ____  

 __________ Sobre os Cemitérios, o Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António propôs que se uniformizasse o cumprimento da lei em todos os cemitérios, para 

não haver disparidades entre lugares.  _____________________________________________  ____  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: – Autorizar a atribuição de um apoio 

financeiro à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no valor de 72.000,00€ (setenta e dois mil 

euros), para comparticipação na empreitada de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. __________  

 __________ – Autorizar, também, a Assunção dos Compromissos Plurianuais e a Repartição de Encargos 

da seguinte forma: __________________________________________________________________  

 __________ – Ano 2023 – Atribuição de 25.000€ (vinte e cinco mil euros), mediante a apresentação das 

respetivas faturas; __________________________________________________________________  

 __________ – Ano 2024 – Atribuição de 47.000,00€ (quarenta e sete mil euros), mediante a apresentação 

das respetivas faturas.  ______________________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __  

 __________ PONTO 11 Transferência de Competências do Município de Alcanena para as 

Freguesias - Decreto-Lei nº 57/2019 de 30 de abril. Documento ref.ª 9269/2023. (para deliberação)  
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 __________ Presente a Proposta n.º 9269, datada de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara Municipal 

de Alcanena, solicitando que a Assembleia Municipal aprove, ao abrigo do nº 3, do artigo 2º, do Decreto-

Lei nº 57/2019, de 30 de abril, as competências que devem manter-se no âmbito de intervenção do 

Município, nomeadamente: ___________________________________________________________  

 __________ g) A utilização e ocupação da via pública; _____________________________________  

 __________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem 

está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio estabelecimento ou ocupa o domínio 

público contíguo à fachada do mesmo; __________________________________________________  

 __________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; ______________  

 __________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; __________________________  

 __________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via pública, 

jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem exclusivamente na sua área de 

jurisdição; __  ______________________________________________________________________  

 __________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; ______________________  

 __________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 

pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção das comunicações 

prévias relativas a queimas e queimadas. _______________________________________________  

 __________ Que aprove, também, manter a Transferência, para as Juntas de Freguesia e de Uniões de 

Freguesias, das seguintes competências previstas no número um do artigo 2.º, do Decreto-Lei número 

57/2019, de 30 de abril e respetivos recursos financeiros previstos no artigo 9.º do mesmo diploma legal:  

 __________ a) A gestão e manutenção de espaços verdes; _________________________________  

 __________ b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; ___________________  

 __________ c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no espaço público, 

com exceção daquele que seja objeto de concessão; ______________________________________ 

 __________ d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercado (com exceção da feira e mercado 

Municipal de Alcanena); _____________________________________________________________  

 __________ e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-escolar e 

do primeiro ciclo do ensino básico; _____________________________________________________  

 __________ f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 

do primeiro ciclo do ensino básico. _____________________________________________________  

 __________ Que aprove, ainda, fixar o valor das Transferências para o ano de 2023, no montante global 

de 546.000,00€ (quinhentos e quarenta e seis mil euros) os seguintes valores globais, por Freguesia:   

 __________ – Bugalhos: € 61.112,00€ (sessenta e um mil e cento e doze euros); ________________  

 __________ – Minde: € 104.725,00€ (cento e quatro mil e setecentos e vinte e cinco euros); _______  

 __________ – Moitas Venda: € 37.598,00€ (trinta e sete mil e quinhentos e noventa e oito euros); __  

 __________ – Monsanto: € 63.202,00€ (sessenta e três mil e duzentos e dois euros); ____________  
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 __________ – Serra de Santo António: € 51.651,00€ (cinquenta e um mil e seiscentos e cinquenta e um 

euros); ____  ______________________________________________________________________  

 __________ – União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 94.931,00€ (noventa e quatro mil e 

novecentos e trinta e um euros); _______________________________________________________  

 __________ – União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 132.781,00€ (cento e trinta e 

dois mil e setecentos e oitenta e um euros). ______________________________________________  

 __________ A repartição do valor das transferências, por área de intervenção e por Freguesia/União de 

Freguesias é a constante no mapa integrado na Proposta n.º 9269, datada de 12 de abril corrente, acima 

referida. ___  ______________________________________________________________________  

 __________ Que aprove, também, as Minutas dos Autos de Transferência das Competências dos 

Municípios para os Órgãos das Freguesias, no âmbito do Decreto-Lei número 57/2019, de 30 de abril, 

conjugado com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. ________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do proposto. _____  ____  

 __________ A Deputada Carla Pereira esclareceu que os únicos que se deveriam pronunciar sobre os 

pontos seguintes deveriam ser as Juntas de Freguesia e de Uniões de Freguesia pois, não era raro ouvir-

se, noutras Sessões de Assembleia Municipal, que as verbas eram insuficientes, ainda que, depois, se 

votasse favoravelmente às verbas transferidas.  _____________________________________  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de que estava a ser feito um esforço 

na valorização das Freguesias. As transferências do Orçamento do Estado para 2023 são semelhantes 

às de 2021 e as transferências para as Juntas de Freguesia aumentaram.  ________________  ____  

 __________ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António 

referiu que a Junta de Freguesia de Serra de Santo António vinha conseguindo satisfazer as necessidades 

da Freguesia com os valores transferidos. O que a Junta de Freguesia necessitava era de apoio para 

investir na Freguesia.  __________________________________________________________  ____  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Ao abrigo do nº 3, do artigo 2.º, 

do Decreto-Lei nº 57/2019, de 30 de abril, aprovar as competências que devem manter-se no âmbito 

de intervenção do Município, nomeadamente: __________________________________________  

 __________ g) A utilização e ocupação da via pública; _____________________________________  

 __________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem 

está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio estabelecimento ou ocupa o domínio 

público contíguo à fachada do mesmo; __________________________________________________  

 __________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; ______________  

 __________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; __________________________  

 __________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via pública, 

jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem exclusivamente na sua área de 

jurisdição; __  ______________________________________________________________________  



              
 

SESSÃO ORDINÁRIA - 21/04/2023 
 

26 
 

 __________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; ______________________  

 __________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 

pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção das comunicações 

prévias relativas a queimas e queimadas. _______________________________________________  

 __________ Deliberado, também, manter a Transferência, para as Juntas de Freguesia e de Uniões 

de Freguesias, das seguintes competências previstas no número um do artigo 2.º, do Decreto-Lei número 

57/2019, de 30 de abril e respetivos recursos financeiros previstos no artigo 9.º do mesmo diploma legal:  

 __________ a) A gestão e manutenção de espaços verdes; _________________________________  

 __________ b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; ___________________  

 __________ c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no espaço público, 

com exceção daquele que seja objeto de concessão; ______________________________________ 

 __________ d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercado (com exceção da feira e mercado 

Municipal de Alcanena); _____________________________________________________________  

 __________ e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-escolar e 

do primeiro ciclo do ensino básico; _____________________________________________________  

 __________ f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 

do primeiro ciclo do ensino básico. _____________________________________________________  

 __________ Deliberado, ainda, ainda, fixar o valor das Transferências para o ano de 2023, no 

montante global de 546.000,00€ (quinhentos e quarenta e seis mil euros) os seguintes valores globais, 

por Freguesia: _____________________________________________________________________   

 __________ – Bugalhos: € 61.112,00€ (sessenta e um mil e cento e doze euros); ________________  

 __________ – Minde: € 104.725,00€ (cento e quatro mil e setecentos e vinte e cinco euros); _______  

 __________ – Moitas Venda: € 37.598,00€ (trinta e sete mil e quinhentos e noventa e oito euros); __  

 __________ – Monsanto: € 63.202,00€ (sessenta e três mil e duzentos e dois euros); ____________  

 __________ – Serra de Santo António: € 51.651,00€ (cinquenta e um mil e seiscentos e cinquenta e um 

euros); ____  ______________________________________________________________________  

 __________ – União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 94.931,00€ (noventa e quatro mil e 

novecentos e trinta e um euros); _______________________________________________________  

 __________ – União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 132.781,00€ (cento e trinta e 

dois mil e setecentos e oitenta e um euros). ______________________________________________  

 __________ A repartição do valor das transferências, por área de intervenção e por Freguesia/União de 

Freguesias é a seguinte: _____________________________________________________________  

  
Espaços 
Verdes 

Limpeza de 
vias e 

espaços 
públicos, 
sarjetas e 
sumidouro

s 

Mobiliário 
Urbano 

Estabelecimento
s Educação 
(Edifícios) 

Estabelecimento
s Educação (Área 

Envolvente) 

Valor Total 
a atribuir     
(Valor em 

€) 

Valor 
Mensal a 
atribuir    

(Valor em 
€) 
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a), nº1, 

art.2 Lei 
57/2019 

b), nº1, 
art.2 Lei 
57/2019 

c), nº1, art.2 
Lei 57/2019 

e), nº1, art.2 Lei 
57/2019 

f), nº1, art.2 Lei 
57/2019 

União das 
Freguesias 

de 
ALCANENA 

e VILA 
MOREIRA 

   24.440,00 
€  

    
43.390,00€  

12.146,00 €     3.582,00 €       5.373,00 €  
   94.931,00 

€  
    
7.910,92€  

BUGALHOS 
   19.354,00 
€  

29.703,00 €  9.817,00 €        895,00 €       1.343,00 €  61.112,00 €  5.092,67 €  

União das 
Freguesias 

de MALHOU, 
LOURICEIRA 

e 
ESPINHEIRO 

   39.700,00 
€  

    65.667,00 
€  

    20.699,00 
€  

   2.686,00 €       4.029,00 €  
 132.781,00 

€  
  11.065,08 
€  

MINDE 27.948,00 €  
    49.064,00 
€  

      9.804,00 
€  

   7.164,00 €     10.745,00 €  
   

104.725,00 
€  

    8.727,08 
€  

MOITAS 
VENDA 

     
10.189,00 €  

    20.348,00 
€  

4.733,00 €        895,00 €       1.343,00 €  
   37.598,00 

€  
    3.133,20 
€  

MONSANTO 20.534,00 €  
    28.531,00 
€  

    11.899,00 
€  

      895,00 €       1.343,00 €  
   63.202,00 

€  
    5.266,83 
€  

SERRA DE 
SANTO 

ANTÓNIO 
12.524,00 €  

    25.395,00 
€  

      9.255,00 
€  

   1.791,00 €       2.686,00 €  
   51.651,00 

€  
4.304,25€  

Total (€) 
154.689,00 

€  
  26.188,00 

€  
    78.353,00 

€  
 17.908,00 €  26.862,00 €  

 546 000,00 
€  

  45.500,00 
€  

 

 __________ Mais foi deliberado, aprovar as Minutas dos Autos de Transferência das Competências dos 

Municípios para os Órgãos das Freguesias, no âmbito do Decreto-Lei número 57/2019, de 30 de abril, 

conjugado com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.  _______________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala.

 __________ PONTO 12 – Transferência de Competências de Gestão do Património Imobiliário 

Público sem Utilização para os Municípios. Documento ref.ª 9328/2023. (para deliberação)____  

 __________ Presente a Proposta n.º 9328, datada de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara 

Municipal, referindo que o Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, ao abrigo do artigo 16º da Lei nº 

50/2018, de 16 de agosto, estabelece as disposições essenciais para a Transferência de Competências 

de Gestão de Património Imobiliário Público sem Utilização para os Municípios. _________________  

 __________  O Despacho n.º 3260/2022 de 17 de março publica a lista atualizada do património 

imobiliário público sem utilização, que identifica, por município, os imóveis do domínio privado do Estado 

ou dos institutos públicos e os bens imóveis do domínio público do Estado que se encontram em 

inatividade, devolutos ou abandonados, onde estão identificados 7 (sete) imóveis sitos no Concelho de 

Alcanena, tratando-se de imóveis sem qualquer utilização e em alguns casos, em crescente estado de 

degradação, entre os quais: __________________________________________________________  

 __________ – Antiga Escola de Moitas Venda – Ref.ª 21-OB-5; ______________________________  

 __________ – Prédio Urbano sito na Rua 1º de Maio - Ref.ª 21-OB-70; ________________________  
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 __________ – Casa Magistrados Alcanena 2º Direito - Ref.ª 52-OB-61; ________________________  

 __________ – Casa Magistrados Alcanena 1º Direito - Ref.ª 52-OB-62; ________________________  

 __________ – Barracão/Arrecadações: “Antiga Fábrica de Covão do Coelho” - Ref.ª 21-OB-56._____  

 __________ Assim, solicita que esta Assembleia Municipal, aprove o Início do Procedimento do Pedido 

de Transferência de Competências de Gestão dos seguintes imóveis, constante do património imobiliário 

público sem utilização, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, ao abrigo 

do artigo 16º da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto, para os imóveis referidos. ____________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara elencou os imóveis que constavam da Transferência de 

Competências de Gestão do Património Imobiliário Público do Estado, sem utilização. ____________  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovar o Início do Procedimento 

do Pedido de Transferência de Competências de Gestão dos seguintes imóveis, constante do património 

imobiliário público sem utilização, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, 

ao abrigo do artigo 16º da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto:  _________________________________  

 __________ – Antiga Escola de Moitas Venda – Ref.ª 21-OB-5, pelo período de 50 anos; _________   

 __________ – Prédio Urbano sito na Rua 1º de Maio - Ref.ª 21-OB-70, pelo período de 50 anos; ___  

 __________ – Casa Magistrados Alcanena 2º Direito - Ref.ª 52-OB-61, pelo período de 50 anos; ___  

 __________ – Casa Magistrados Alcanena 1º Direito - Ref.ª 52-OB-62, pelo período de 50 anos; ___  

 __________ – Barracão/Arrecadações: “Antiga Fábrica de Covão do Coelho” - Ref.ª 21-OB-56, pelo 

período de 50 anos. _________________________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __ 

 __________ PONTO 13 – Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, 

Monsanto, Moitas Venda e Serra de Santo António - Proposta de delimitações. Documento ref.ª 

9365/2023. (para deliberação) ________________________________________________________  

 __________ Presente a Proposta n.º 9365, datada de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara 

Municipal, referindo que todo o Concelho se encontra integrado em áreas de reabilitação urbana, embora 

apenas para duas freguesias se tenham concretizado as delimitações de Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) em Operações de Reabilitação Urbana (ORU) sistemática, designadamente em Minde e na União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, através da aprovação em instrumento próprio, 

designado Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), publicado em Diário da República, 2ª 

Série, n.º 97, sob o Aviso n.º 8762/2019, de 21/05/2019, com validade de 15 anos. ______________   

 __________ Para as Freguesias de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, Monsanto, Moitas Venda e Serra 

de Santo António, foram aprovadas as delimitações de Área de Reabilitação Urbana, em Assembleia 

Municipal, datada de 06/12/2019, e publicadas em Diário da República, 2.ª série, n.º 118 sob o Edital n.º 

704/2020, de 19/06/2020, com validade de 3 anos, até 19/06/2023, e consequentemente ainda em vigor. 

 __________ Sendo essencial que se mantenha em vigor o quadro legal dos benefícios fiscais e outros 

incentivos definidos para estas áreas em matérias de reabilitação urbana, nomeadamente no âmbito do 
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Regulamento Municipal Acreditar Alcanena – Regulamento de Incentivos Fiscais à Fixação de Pessoas, 

Famílias e Empresas, entendeu-se ser de manter os objetivos e os critérios de delimitação estabelecidos 

em 2019 para as ARU – Áreas de Reabilitação Urbana identificadas, remetendo-se para uma fase 

seguinte a aprovação das respetivas ORU – Operações de Reabilitação Urbana . _______________  

 __________ Assim, remete em anexo à Proposta os Documentos que dão forma ao processo, 

designadamente a Memória Descritiva, que inclui os critérios subjacentes à delimitação da área abrangida 

e os objetivos estratégicos a prosseguir; a planta com a delimitação da área abrangida e o quadro dos 

benefícios fiscais associados aos impostos municipais, nos termos da alínea a), do artigo 14.º, do RJRU 

- Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, propondo a sua aprovação. ________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. ___________   

 __________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: – Aprovar a Delimitação das Áreas 

de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, Monsanto, Moitas Venda e Serra de Santo 

António, nos termos que constam nos Documentos que se encontram anexos à Proposta presente a esta 

Sessão. ___  ______________________________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __   

 __________ PONTO 14 – Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Revogação do Protocolo 

e Reversão do Direito de Superfície. Documento ref.ª 9350/2023. (para deliberação) __________  

 __________ Presente a Proposta n.º 9350, de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, referindo que na reunião de 17 do corrente, deliberou revogar do Protocolo celebrado entre o 

Município de Alcanena e o CRIT– Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, a 4 de março de 2013.  

 __________ Deliberou, também, aprovar a  Reversão do Direito de Superfície do Prédio Urbano sito na 

Avenida Marquês de Pombal, número 259, em Alcanena, lugar do Lavradio ou Portela, inscrito na matriz 

predial sob o artigo 1453 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 1257 Freguesia 

de Alcanena. Atualmente com a descrição derivada da criação da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira: – Prédio Urbano inscrito na Matriz Predial Urbana sob o artigo 734 da União de Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1453 da Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número 3006 de Alcanena, para o Município de Alcanena. __  

 __________ Esta Assembleia Municipal, na sua Sessão Ordinária realizada em 28 de fevereiro de 2013, 

aprovou o Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano e aprovou, também, a Cedência do Direito de Superfície constituído a favor do CRIT 

– Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, sobre o Prédio Urbano sito na Avenida Marquês de 

Pombal, número 259, em Alcanena, lugar do Lavradio ou Portela. ____________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o respetivo enquadramento. Referiu que, em 

Sessão de Assembleia Municipal foi emitida Recomendação para Revisão do Protocolo estabelecido entre 

o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, concretamente quanto 

à localização do Lar Residencial, considerando que o que estava previsto não respondia às necessidades 
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atuais e futuras dos utentes. Por sua vez, e tendo sido encontrada localização alternativa, seria possível 

ampliar o Protocolo para acolhimento de outras valências.  __________________________________  

 __________ O Deputado Marco Serra parabenizou o Executivo por ter ido a tempo de corrigir um erro 

crasso quanto à localização inicialmente proposta e que em nada dignificava o projeto. Estava restrito a 

dezoito utentes, com pouco espaço e sem qualquer tipo de se possibilidade de se repensar a inclusão de 

outro tipo de valências. Fora uma proposta que partira da Assembleia Municipal e, a ser concretizada a 

criação do Lar Residencial na localização que se estava a propor, seria uma mais-valia para o Concelho. 

 __________ A Deputada Carla Pereira congratulou o Executivo pela opção tomada, considerando que 

manter a localização inicial partira de mera teimosia do Partido Socialista. Relembrou que, na altura em 

que foi celebrado o Protocolo inicial o CDU – Coligação Democrática Unitária foi a única força política que 

votou contra o mesmo, por considerar uma opção manifestamente errada. Questionou se fora avaliada a 

possibilidade das IPSS’s - Instituições Particulares de Solidariedade Social, existentes no Concelho 

poderem dar resposta à valência de Lar Residencial.  ______________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara, respondendo à Deputada Carla Pereira, disse que a área 

da deficiência era uma área muito específica, sendo que o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano, possuía todo o Know-how nessa matéria.  ______________________________________  

 __________ Esclareceu que limitar o investimento para a localização prevista inicialmente não fazia 

sentido. Assim, o imóvel seria destinado a habitação para arrendamento, para fixação de dois jovens 

casais, com filhos, numa excelente localização, próxima da escola.  __________________________  

 __________ Podendo o novo projeto ter uma capacidade de até trinta utentes e possibilidade de ter CACI 

– Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão, alavancava o projeto e permitia que fosse 

economicamente mais viável.  ________________________________________________________  

 __________ Deliberação tomada por maioria, com doze abstenções e quinze votos a favor: - 

Revogar  a deliberação tomada por esta Assembleia Municipal, na sua Sessão Ordinária realizada em 28 

de fevereiro de 2013, que aprovou o Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro 

de Reabilitação e Integração Torrejano e aprovou, também, a Cedência do Direito de Superfície 

constituído a favor do CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, sobre o Prédio Urbano sito 

na Avenida Marquês de Pombal, número 259, em Alcanena, lugar do Lavradio ou Portela, inscrito na 

matriz predial sob o artigo 1453 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 1257 

Freguesia de Alcanena. Atualmente com a descrição derivada da criação da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira: – Prédio Urbano inscrito na Matriz Predial Urbana sob o artigo 734 da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1453 da Freguesia de Alcanena (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 3006 de Alcanena. __________________  

 __________ Deliberou, também, aprovar a – Reversão do Direito de Superfície do referido Prédio, para o 

Município de Alcanena. ______________________________________________________________  

 __________ Abstiveram-se os Deputados Silvestre Pereira, Carla Batista, Tânia Silva, Fernanda Costa, 
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Carla Ramos, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Margarida Pessegueiro, Luís Cândido, Álvaro Gonçalves, 

Samuel Frazão e António Silva. _______________________________________________________    

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __    

 __________ PONTO 15 – Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Celebração de Protocolo 

e cedência em direito de superfície. Documento ref.ª 9351/2023. (para deliberação) __________  

 __________ Presente a Proposta n.º 9351, de 12 de abril corrente, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, referindo que na reunião de 17 do corrente, deliberou aprovar a Minuta de Novo Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, para 

implementação de resposta integrada para a deficiência, que inclua a resposta de Lar Residencial, bem 

como de Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão. _______________________________  

 __________ Deliberou, também, aprovar, a Cedência em Direito de Superfície, nas condições constantes 

da Minuta de Protocolo, do prédio sito na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, lugar de Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz pelo atual 

artigo Matricial 2171 da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve origem no artigo 

2947, da Freguesia de Alcanena (extinta). O referido prédio está descrito na Conservatória do Registo 

Predial, sob o n.º 1992 de Alcanena. ___________________________________________________  

 __________ Deliberou, ainda, reconhecer o interesse público do Projeto com as características 

referenciadas no Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação 

e Integração Torrejano, considerando, que o espaço permite a integração dos/as utentes na comunidade, 

favorecendo o bem-estar, a socialização, promovendo assim a inclusão e a igualdade de oportunidades. 

 __________ Assim, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal, para aprovação. ___  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. ___________ 

 __________ Deliberação tomada por maioria, com doze abstenções e quinze votos a favor: – 

Aprovar a Minuta de Novo Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT - Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano, para implementação de resposta integrada para a deficiência, que 

inclua a resposta de Lar Residencial, bem como de Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão. 

 __________ Deliberou, também, aprovar, a Cedência em Direito de Superfície, nas condições 

constantes da Minuta de Protocolo, do prédio sito na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, lugar de Alcanena, 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva matriz 

pelo atual artigo Matricial 2171 da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve origem 

no artigo 2947, da Freguesia de Alcanena (extinta). O referido prédio está descrito na Conservatória do 

Registo Predial, sob o n.º 1992 de Alcanena. _____________________________________________  

 __________ Deliberou, ainda, reconhecer o interesse público do Projeto com as características 

referenciadas no Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação 

e Integração Torrejano, considerando, que o espaço permite a integração dos/as utentes na comunidade, 

favorecendo o bem-estar, a socialização, promovendo assim a inclusão e a igualdade de oportunidades. 
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 __________ Abstiveram-se os Deputados Silvestre Pereira, Carla Batista, Tânia Silva, Fernanda Costa, 

Carla Ramos, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Margarida Pessegueiro, Luís Cândido, Álvaro Gonçalves, 

Samuel Frazão e António Silva. _______________________________________________________  

 __________ O Deputado Luís Salgueiro não participou da votação por se ter ausentado da sala. __  

 __________ PONTO 16 – Proposta de Alterações do Regimento da Assembleia Municipal ao abrigo 

do seu art.º 101.º (para deliberação) __________________________________________________  

 __________ Presente Proposta de Alterações do Regimento da Assembleia, ao abrigo do seu Art.º 101, 

nomeadamente em termos do respetivo enquadramento, operacionalização da constituição, atribuições e 

condições de funcionamento no âmbito do Regimento da Assembleia Municipal de Alcanena, aprovado 

para o Mandato de 2021 – 2025, apresentada pelo Grupo Municipal do Partido Socialista, que se 

transcreve: _  ______________________________________________________________________  

 __________ “Artigo 101.º (CITAÇÃO) __________________________________________________  

 __________ Alterações ao Regimento __________________________________________________  

 __________ 1 – O presente Regimento pode ser alterado pela Assembleia Municipal, por iniciativa de um 

quinto dos seus Membros. ___________________________________________________________  

 __________ 2 – Não podem ser admitidos projetos de alteração do Regimento que infrinjam o disposto 

na Constituição e na lei e, bem assim, as que não definam de forma concreta o sentido das alterações a 

introduzir. __  ______________________________________________________________________  

 __________ 3 – A decisão sobre a sua admissão deve ser tomada pela Presidente da Assembleia 

Municipal, no prazo de 48 horas. ______________________________________________________  

 __________ 4 – Uma vez admitidos, os projetos são submetidos à Conferência de Representantes para 

a apreciação, após o que a Presidente submete os mesmos ao Plenário. ______________________  

 __________ Artigo 90.º ______________________________________________________________  

 __________ Constituição ____________________________________________________________  

 __________ (Deliberar sobre as Comissões a implementar) _________________________________  

 __________ 1 – A Assembleia Municipal delibera a constituição de Comissões Especializadas 

Permanentes ou Comissões Especializadas Eventuais para qualquer fim determinado. ___________  

 __________ 2 – São constituídas as seguintes Comissões Especializadas permanentes: __________  

 __________ a) Administração, Finanças, descentralização, Património, Serviços e Setor empresarial 

Local; _____  ______________________________________________________________________  

 __________ b) Economia, Inovação, Emprego e Turismo;___________________________________  

 __________ c) Ordenamento do território, Urbanismo, Reabilitação Urbana, Obras Municipais e Gestão 

do espaço Público; _________________________________________________________________  

 __________ d) Segurança e Proteção Civil; ______________________________________________  

 __________ e) Educação, Cultura, Desporto e Juventude; __________________________________  

 __________ f) Saúde, Solidariedade e Inovação Social. ____________________________________  
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 __________ Artigo 91.º ______________________________________________________________  

 __________ Competência ____________________________________________________________  

 __________ (Sem alterações) _________________________________________________________  

 __________ Artigo 92.º ______________________________________________________________  

 __________ Conteúdo dos relatórios e pareceres _________________________________________  

 __________ (Sem alterações) _________________________________________________________  

 __________ Artigo 93.º ______________________________________________________________  

 __________ Composição ____________________________________________________________  

 __________ (Introdução de alterações nos pontos 1 e 5) ___________________________________  

 __________ 1 – As Comissões Especializadas integram representantes de cada um dos Grupos 

Municipais, sem prejuízo de poder existir uma deliberação da Assembleia Municipal que, respeitando a 

proporcionalidade da representação de cada Grupo Municipal, fixe o número de elementos de cada 

Comissão e sua composição em termos distintos. Deste modo estas serão constituídas por 5 elementos,2 

pelo Grupo Municipal “Independentes pelo Concelho de Alcanena”,2pelo Grupo Municipal do “Partido 

Socialista” e 1 pelo Grupo Municipal da “Coligação Democrática Eleitoral”. _____________________  

 __________ 5 – Os Grupos Municipais podem, quando o julgarem conveniente, proceder à substituição 

dos Membros que indicarem na base nos membros efetivos (eleitos ou como suplentes).__________  

 __________ Artigo 94.º ______________________________________________________________  

 __________ Coordenadores das Comissões _____________________________________________  

 __________ (Correção do ponto 3 do artigo 89º para artigo 90º) ______________________________  

 __________ 3 – A distribuição das coordenações das Comissões é feita nas deliberações referidas nos 

n.ºs 3 e 4 do artigo 90.º do presente Regimento. __________________________________________  

 __________ Artigo 95.º ______________________________________________________________  

 __________ Reuniões _______________________________________________________________  

 __________ (Alteração através da introdução do ponto 10) __________________________________  

 __________ 10 – A participação e presença, nas Reuniões das Comissões especializadas, dará o direito 

a uma senha de presença de valor igual á correspondente presença nas assembleias Municipais. __  

 __________ Artigo 96.º ______________________________________________________________  

 __________ Quórum e votações _______________________________________________________  

 __________ (Sem alterações) _________________________________________________________  

 __________ Artigo 97.º ______________________________________________________________  

 __________ Funcionamento __________________________________________________________  

 __________ (Sem alterações) _________________________________________________________  

 __________ Artigo 98.º ______________________________________________________________  

 __________ Contactos externos e visitas ________________________________________________  

 __________ (Sem alterações)” ________________________________________________________  
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 __________ A Senhora Presidente da Assembleia elencou as Alterações propostas ao Regimento, as 

quais incidiram sobre os artigos 90.º, 93.º, 94.º e 95.º. _____________________________________  

 __________ A Deputada Carla Pereira esclareceu que, tal como tinha já manifestado em reunião prévia 

de líderes de bancada, disse não ser concordante com a Proposta apresentada pelo Partido Socialista 

sobre o pagamento de Senhas de Presença aos Deputados que participem em Reuniões das Comissões 

Especializadas, pois, na opinião da CDU – Coligação Democrática Unitária, tratava-se de uma tentativa 

de criação da profissionalização da carreira de deputado municipal. As competências do Deputado 

Municipal assentavam numa ótica de participação cívica.  __________________________________  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira congratulou-se com a inovação introduzida com as alterações 

propostas, que, a seu ver, contribuíam para a dignificação da Assembleia Municipal. Discordou das 

alegações apresentadas pela Deputada Carla Pereira, dado que o que se pretendia era o reconhecimento 

das Comissões, que estas fossem vistas como sendo tão importantes quanto o trabalho de uma Sessão 

de Assembleia Municipal, considerando que o trabalho das Comissões era um trabalho de abrangência e 

responsabilidade e que encerrava muito trabalho. _________________________________________  

 __________ O Deputado Marco Serra disse entender o ponto de vista da Deputada Carla Pereira. No 

entanto, era concordante com a Proposta apresentada pelo Partido Socialista porque, tal como a 

explicação dada pelo Deputado Silvestre Pereira, entendia a Proposta como uma dignificação do trabalho 

efetuado pelas Comissões. Acrescentou que nem todos os partidos tinham funcionários. __________  

 __________ O Deputado João Calçada propôs que, quem não fosse concordante com a atribuição de 

Senhas de Presença aos Representantes das Comissões poderia abdicar das mesmas. Era evitável fazer-

se demagogia e populismo à volta do assunto.  ___________________________________________  

 __________ A Deputada Carla Pereira esclareceu que os eleitos da CDU – Coligação Democrática 

Unitária não eram funcionários do partido. Reforçou que o princípio subjacente ao dever de cidadania era 

não se ser prejudicado ou beneficiado. A atribuição de Senhas de Presença não tinha como função servir 

o foro pessoal. Deveria existir ética e compromisso político. _________________________________  

 __________ Deliberação tomada por maioria, com um voto contra e vinte e seis votos a favor: - 

Aprovada a Proposta de Alterações do Regimento da Assembleia, ao abrigo do seu Art.º 101, 

nomeadamente em termos do respetivo enquadramento, operacionalização da constituição, atribuições e 

condições de funcionamento no âmbito do Regimento da Assembleia Municipal de Alcanena, aprovado 

para o Mandato de 2021 – 2025. ______________________________________________________  

 __________ Votou contra a Deputada Carla Pereira. _____________________________________  

 __________ PONTO 17 – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena – Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias: _____________________________________________  

 __________ – Junta de Freguesia de Bugalhos. Documento ref.ª 9297/2023. (Para conhecimento)  

 __________ – Junta de Freguesia de Minde. Documento ref.ª 9296/2023. (Para conhecimento) _  

 __________ – Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento ref.ª 9291/2023. (Para 
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conhecimento) ____________________________________________________________________  

 __________ – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 9294/2023 (Para 

conhecimento) ____________________________________________________________________  

 __________ – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 9292/2023. 

(Para conhecimento) _______________________________________________________________  

 __________ Presentes, para conhecimento, as Propostas e os Acordos de Colaboração referentes à 

Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias de Bugalhos, Minde, Moitas Venda e Uniões 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no âmbito do 

Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias. 

 __________ O Vice-Presidente da Câmara congratulou-se com a articulação existente entre todas as 

Freguesias, numa ótica de solidariedade.  _______________________________________________  

 __________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, congratulou-se por não ter sido tido em consideração que o presente apoio não se destinada 

às atribuições constantes das Transferências de Competências, mas sim um apoio suplementar. Esta 

verba iria permitir realizar investimentos que vão além do Orçamento das Juntas de Freguesia. Gostaria 

que, para o ano seguinte, os valores fossem superiores.  ___________________________________  

 __________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que o Regulamento introduziu a possibilidade de 

as Juntas de Freguesia falarem entre si e negociarem entre si, numa ótica de solidariedade, podendo as 

Juntas abdicarem da sua parte em benefício das outras.  ___________________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento da Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias de Bugalhos, Minde, Moitas Venda e Uniões das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, no âmbito do Regulamento Municipal Acreditar Alcanena – Atribuição de 

Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias. ___________________________________________  

 __________ PONTO 18 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, 

E.M. S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.200/6 

(Para conhecimento) _______________________________________________________________  

 __________ Presente, para conhecimento, o Relatório e Contas de 2022, da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, E.M. S.A. __________________________________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento do Relatório e Contas de 2022, da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, E.M. S.A. ___________________________  

 __________ PONTO 19 – Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição. Ano de 2022. 

Documento ref.ª 4692/2023. (Para conhecimento) _______________________________________  

 __________ Presente o Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição, referente a 2022, 

enviado pela Câmara Municipal, o qual já havia sido enviado aos Senhores Deputados Municipais em 27 

de fevereiro do Corrente ano. _________________________________________________________  
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 __________ A Deputada Carla Batista referiu que, quanto à importância que tem o estatuto do direito de 

oposição, ninguém tem dúvida. No entanto, deveria ser garantido o respeito institucional pelos diferentes 

órgãos e pelos elementos eleitos para esses órgãos, não só no estatuto, mas também na prática diária.  

 __________ Como já se tinha afirmado anteriormente na presente sessão, a teoria todos sabiam, mas 

depois a prática não acompanhava. _______________________________________________  

 __________ Fez referência ao por várias vezes afirmado pelo Senhor Presidente da Câmara sobre, pela 

primeira vez, se dar espaço à oposição no Boletim Municipal. Efetivamente foi concretizado, mas lamentou 

que tivessem sido solicitados os contributos em abril, para publicação do Boletim em junho, quando o 

mesmo, efetivamente apenas foi publicado em dezembro, sem que tivesse sido solicitado à oposição que 

revesse o mesmo. Quando a oposição solicitou a possibilidade de revisão do texto enviado, foi dito que o 

mesmo tinha sido enviado para a gráfica para impressão.  _____________________________  ____  

 __________ Acrescentou que importava que fosse garantido o plasmado no documento quanto a dar-se 

conhecimento de informação atempada aos eleitos, para que não fossem surpreendidos com a tomada 

de conhecimento das informações apenas pelas redes sociais.  _________________________  ____  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia informou que se passou, exatamente, o mesmo com 

a própria, quanto ao texto que constava do Boletim Municipal.  __________________________  ____  

 __________ O Deputado João Calçada ironizou, dizendo que só se dava valor às situações quando se 

deixavam de ter. Relembrou a forma como a Oposição tinha sido tratada em mandatos anteriores. A 

informação não chegava ou chegava em cima da hora e não havia divulgação do trabalho da Oposição.  

 __________ A Deputada Carla Batista disse respeitar o afirmado e quanto às situações ocorridas no 

passado, com certeza que as mesmas foram defendidas e argumentadas pelas pessoas envolvidas. 

Alertou para o facto de não estar a fazer crítica ao documento presente à sessão, Relatório do Estatuto 

do Direito de Oposição, mas sim que estava a dar apenas contributos para a sua melhoria.  __  ____  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou que nos mandatos anteriores era impensável 

convidar a Oposição a integrar o Boletim Municipal. Agora a posição era outra. Quanto aos textos enviados 

pela Oposição, para integrarem o Boletim, informou que leu os textos antes do documento ser enviado 

para impressão e lhe pareceu que o mesmo não tinha perdido a atualidade. _______________  ____  

 __________ Sobre o afirmado de se ter conhecimento dos assuntos nas redes sociais, informou que lhe 

foi enviado um “post” do Vereador José Luís Ramos nas redes sociais, no qual referia não ter tido 

conhecimento do evento a não ser pelas redes sociais e depois de ele ter ocorrido quando, na verdade, 

tinha sido enviado convite aos Vereadores da Oposição na véspera da sua ocorrência. Era importante 

que fosse reposta a verdade.  ____________________________________________________  ____  

 __________ O Vereador José Luís Ramos reiterou que não se convidava as pessoas na véspera.    

 __________ A Deputada Carla Pereira relembrou que, num passado recente, a Oposição era ameaçada 

com processos judiciais.  ________________________________________________________  ____  
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 __________ O Deputado Marco Serra esclareceu que o Direito de Oposição era um exercício de saber 

estar e saber quando se devia estar em silêncio e não se usar qualquer evento para fazer campanha 

eleitoral.  __  _________________________________________________________________  ____  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que o que defende é um total respeito 

para com a Oposição.  _________________________________________________________  ____  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento do Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de 

Oposição. __  ______________________________________________________________________  

 __________ PONTO 20 – Protocolo Intermunicipal de Colaboração para Criação de Comissão de 

Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 500. Documento ref.ª 

9312/2023. (Para conhecimento) _____________________________________________________  

 __________ Presente, para conhecimento, o Protocolo Intermunicipal de Colaboração para Criação de 

Comissão de Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 500. _______  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. _______________  

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento do Protocolo Intermunicipal de Colaboração para 

Criação de Comissão de Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 500.  

 __________ PONTO 21 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/02/2023 a 31/03/2023. Documento ref.ª 

8983/2023. (Para conhecimento) _____________________________________________________  

 __________ Presente a Informação n.º 8983, datada de 06/04/2023, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, remetendo, para conhecimento, a Listagem acima referida, em cumprimento da Proposta 

aprovada por esta Assembleia Municipal na Sessão de 02 de novembro de 2021, aquando da emissão 

da Autorização Prévia Genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. _____________________________________________________________   

 __________ Deliberação: – Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos no Período de 01/02/2023 a 31/03/2023 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos 

em Atraso. _   ______________________________________________________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia, eram 23 horas e 45 minutos, declarou encerrada 

a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção 

Aberto ao Público, sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos. _______  

 __________ O Senhor Ivo Santos saudou a possibilidade de se celebrar Novo Protocolo com o CRIT – 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano. Lamentou que, por teimosia do Partido Socialista, nunca 

se tivesse ultrapassado o obstáculo. Felizmente, o Lar Residencial, com o Novo Protocolo, poderia ver 

ultrapassados os constrangimentos da capacidade, acessibilidade e espaços exteriores. Assinalou, como 

lacuna, o não envolvimentos das IPSS’s – Instituições Particulares de Solidariedade Social, do Concelho. 

 __________ Relativamente ao Plano de Ação para as Alterações Climáticas, na sua opinião ele deve dar 

resposta às alterações climáticas e o não envolvimento do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros era desvalorizar o problema. Achou que se infantilizou o mesmo. ____________  ____  

 __________ Dia sete de abril foi o Dia Internacional dos Moinhos e no dia onze de abril foi destruído um 

açude de um moinho, perto de Alcanena. Ir-se-ia aguardar o caminho que o Plano iria apontar no que 

dizia respeito à retenção de água. ________________________________________________  ____  

 __________ No respeitante ao novo Aeroporto e ao facto de se alegar que o mesmo não significava 

dispêndio de dinheiro do erário público, qual a justificação para o facto do Município de Santarém ter 

gastado 38.000,00€ (trinta e oito mil euros) na sessão de apresentação.  _________________  ____  

 __________ De acordo com o Jornal O Mirante, a intervenção do representante de Alcanena foi pouco 

dignificante, caso a intervenção tenha sido como descrito nesse meio de comunicação.  _____  ____  

 __________ Questionou se o projeto do novo Aeroporto não carecia de Estudo de Impacto Ambiental, 

tendo em conta que se localizava nas imediações da Reserva Natural de Paul de Boquilobo.  _  ____  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia lamentou que tivesse passado a ideia de que o Plano 

de Alterações Climáticas fosse infantilizado. Apenas exemplificou a importância da comunidade escolar 

no combate às alterações climáticas. O Plano viria à Assembleia Municipal para tomada de conhecimento.  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara sobre a localização do novo Aeroporto, disse não fazer 

qualquer sentido fazer-se a comparação do que a Câmara Municipal de Santarém gastou com o evento 

face aos cinco milhões de euros que o Governo iria deixar de gastar com infraestruturas de acesso ao 

Aeroporto de Alcochete. Estava a ser distorcida a discussão.  __________________________  ____  

 __________ Sobre a notícia do Jornal O Mirante, referiu que fez um discurso conciso.  ______  ____  
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 __________ Pelas 23 horas e 58 minutos, foi encerrada a Sessão, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar o teor da presente Ata, em Minuta, a qual 

foi assinada pela Mesa da Assembleia Municipal. _________________________________________   

 __________ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia Municipal. ________________  

 

  _________ A Presidente da Assembleia Municipal, _________________________________________ 

 __________ A Primeira Secretária, _______________________________________________________ 

 __________ O Segundo Secretário, ______________________________________________________ 

 

 


